
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017811-68.2008.815.0011 - 5ª Vara Cível de Campina Grande
Relator  : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Apelante     : Espólio de Severino Guedes de Andrade, representado por Rejane Andrade 
Rafael
Advogado  :  Guilherme  Oliveira  Sá  (OAB/PB 15.649)  e  Marcial  Duarte  de  Sá  Filho 
(OAB/PB 10.444)
Apelados : Antônio Hamilton Fechine Dantas, Sarah da Silva Fechine
Advogados : Thélio Farias (OAB/PB 9.162) e Ítalo Farias Bem (OAB/PB 13.185)

APELAÇÃO  CÍVEL  —  AÇÃO  DE  REINTEGRAÇÃO  DE 
POSSE — EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO 
MÉRITO  —  ABANDONO  DA  CAUSA  PELO  AUTOR  — 
IRRESIGNAÇÃO  — DEMANDA  CONTESTADA  — 
APLICAÇÃO  DA SÚMULA 240  DO  STJ  —  AUSÊNCIA DE 
REQUERIMENTO  DO  RÉU  —  PRECEDENTES  DO  STJ  — 
ANULAÇÃO  DA  SENTENÇA  —  PROVIMENTO  DO 
RECURSO.

— “Súmula  240/STJ:  A extinção do processo,  por  abandono da  
causa pelo autor, depende de requerimento do réu.”

—  “Aperfeiçoada  a  relação  processual  na  instância  de  origem,  para  a 
extinção  do  feito  dever-se-ia  observar  o  enunciado  da Súmula nº 240 do 
Superior  Tribunal  de  Justiça,  segundo  o  qual  a  extinção  do  processo, 
por abandono da causa pelo autor, depende de requerimento do réu. Aferido 
que na hipótese em apreço, não houve requerimento da parte ré objetivando 
a extinção do feito com fundamento no abandono do autor, não poderia o 
feito  ter  sido  extinto  sem resolução  do  mérito,  de  ofício.”   (TJDF;  APC 
2016.01.1.052248-7;  Ac.  956.877;  Primeira Turma Cível;  Rel.  Des.  Alfeu 
Machado; Julg. 27/07/2016; DJDFTE 02/08/2016) 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de 
Justiça  do Estado da Paraíba,  a  unanimidade,  dar provimento ao apelo para anular a 
sentença, nos termos do voto relator. 

RELATÓRIO
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Trata-se de apelação cível interposta contra a sentença proferida pelo 
magistrado a quo (fls. 125/126), nos autos da Ação de Reintegração de Posse, que extinguiu o 
processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, III, do CPC/1973, ante o abandono 
da causa pelo autor.

Irresignado,  o  recorrente  afirma  que  houve  equívoco  na  decisão 
proferida, pois nem o advogado habilitado, nem o autor não foram intimados pessoalmente 
para  se  pronunciar  nos  autos.  Pugna pelo  provimento  do recurso  para  anular  a  sentença, 
retornando os autos para o prosseguimento do feito. (fls.1130/136)

Contrarrazões apresentadas às fls. 145/148.

A Douta Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 154/157, opinou 
pelo provimento do recurso apelatório, para que a sentença seja anulada.

É o relatório. 

Voto

Cuida-se de Ação de Reintegração de Posse ajuizada pelo Espólio de 
Severino Guedes de Andrade, representado por Rejane Andrade Rafael em face de Antônio 
Hamilton Fechine Dantas e Sarah da Silva Fechine, litigando acerca do imóvel situado no 
Largo Clementino Procópio, s/n, Centro, Campina Grande/PB.

Insurge-se a recorrente contra a decisão do julgador de primeiro grau, 
que extinguiu o processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, III, do CPC, ante o 
abandono da causa pelo autor.

Pois bem.

Observa-se  que  a  demandante  foi  intimada,  pessoalmente  para 
demonstrar  interesse  no  prosseguimento  do  feito,  no  entanto  deixou  transcorrer  o  lapso 
temporal sem realizar manifestação (fl. 123v.).

Na sentença, o processo foi extinto sem manifestação de mérito, com 
base no  art.267, III do CPC/1973, vigente á época da prolação da sentença, em virtude do 
reconhecimento do abandono da causa pelo autor.

Observando-se  o  que  dispõe  o  art.  267,  III  c/c  §1°  do  Código  de 
Processo Civil/1973, em caso de extinção do processo por  abandono da causa, somente  a 
parte deveria ser intimada pessoalmente para suprir a falta em 48 (horas), não havendo, 
portanto, previsão legal para que o advogado do autor seja intimado conjuntamente. In verbis:

Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito: (Redação dada 
pela Lei nº 11.232, de 2005)
 I-quando o juiz indeferir a petição inicial;
Il-quando  ficar  parado  durante  mais  de  1  (um)  ano  por  negligência  das 
partes;
III-quando, por não promover os atos e diligências que Ihe competir, o autor 
abandonar a causa por mais de 30 (trinta) dias;
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IV-quando  se  verificar  a  ausência  de  pressupostos  de  constituição  e  de 
desenvolvimento válido e regular do processo;
V-quando o juiz acolher a alegação de perempção, litispendência ou de coisa 
julgada;
Vl-quando  não  concorrer  qualquer  das  condições  da  ação,  como  a 
possibilidade jurídica, a legitimidade das partes e o interesse processual;
Vll-pela  convenção  de  arbitragem; (Redação  dada  pela  Lei  nº  9.307,  de 
1996)
Vlll-quando o autor desistir da ação;
IX-quando a ação for considerada intransmissível por disposição legal;
X-quando ocorrer confusão entre autor e réu;
XI-nos demais casos prescritos neste Código.
§1º  

 
  O juiz ordenará, nos casos dos ns. II e Ill, o arquivamento dos autos,   

declarando a extinção do processo, se a parte, intimada pessoalmente, 
não suprir a falta em 48 (quarenta e oito) horas.

Por outro lado, não observou o magistrado a quo, o que preceitua a 
Súmula 240 do STJ.

“Súmula 240/STJ: A extinção do processo, por abandono da causa pelo  
autor, depende de requerimento do réu.” 

Conforme  observado  nos  autos,  o  réu  apresentou  contestação  às 
fls.41/54,  pugnando  pela  improcedência  do  pedido  inicial,  portanto,  aperfeiçoada  a 
triangularização da relação processual.

Destarte,  a  extinção  por  abandono  da  causa  pelo  autor,  somente 
poderia ocorrer após requerimento do réu, já que também teria interesse na solução da causa, 
o que não ococrreu na hipótese. Somente nos casos em que não houve a triangularização da 
relação processual é que a súmula 240 do STJ não é aplicada.

Seguindo essa linha de raciocínio:

PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE  EXECUÇÃO.  EXTINÇÃO  DO 
FEITO. ART. 267, INCISO III, DO CPC. INTIMAÇÃO DO ADVOGADO 
DO  AUTOR.  AUSÊNCIA  DE  PARALISAÇÃO  DO  FEITO  POR  30 
(TRINTA)  DIAS. ABANDONO DA  CAUSA  NÃO 
CONFIGURADO. SÚMULA Nº 240 DO  STJ.  APLICABILIDADE. 
RELAÇÃO  PROCESSUAL APERFEIÇOADA.  PROVOCAÇÃO  COMO 
PRESSUPOSTO PARA EXTINÇÃO. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO 
MÉRITO.  IMPOSSIBILIDADE.  RECURSO  PROVIDO.  SENTENÇA 
CASSADA. 1. A inércia da parte autora que não atendeu aos requerimentos 
oficiais de impulso do processo, ocasionando a paralisação dos autos por 
mais de 30 (trinta) dias, seguida de intimação pessoal para movimentação do 
feito no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sem manifestação, ocasiona a 
extinção do processo sem resolução do mérito por abandono da causa, a teor 
do art. 267, inciso III, do Código de Processo Civil. 2. Na hipótese vertente, 
o  magistrado a  quo não  observou  todos  os  pressupostos  elencados  no 
Estatuto Processual para a legítima extinção do processo com fundamento na 
desídia da parte autora, uma vez que não houve paralisação do feito pelo 
período  de  30  (trinta)  dias.  3.  Aperfeiçoada  a  relação  processual  na 
instância  de  origem,  para  a  extinção  do  feito  dever-se-ia  observar o 
enunciado da Súmula nº 240 do Superior Tribunal de Justiça, segundo o 
qual a extinção do processo, por abandono da causa pelo autor, depende 
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de requerimento do réu. Aferido que na hipótese em apreço, não houve 
requerimento  da  parte  ré  objetivando  a  extinção  do  feito  com 
fundamento no abandono do autor, não poderia o feito ter sido extinto 
sem resolução do mérito, de ofício. 4. A ausência paralisação do feito por 
30 (trinta) dias e de requerimento do réu para extinção do processo, enseja a 
cassação  da  sentença  de  extinção  do  processo  sem resolução  de  mérito, 
por abandono de causa (art. 267, III, CPC). 5. Apelação conhecida e provida. 
Sentença cassada. (TJDF; APC 2016.01.1.052248-7; Ac. 956.877; Primeira 
Turma  Cível;  Rel.  Des.  Alfeu  Machado;  Julg.  27/07/2016;  DJDFTE 
02/08/2016) 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL  CIVIL.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM 
JULGAMENTO  DE  MÉRITO.  ABANDONO  DA  CAUSA. 
INTIMAÇÃO  ENCAMINHADA PARA ENDEREÇO  DIVERSO  DO 
AGRAVANTE. INOVAÇÃO RECURSAL. INTIMAÇÃO PESSOAL DO 
ADVOGADO.  DESNECESSIDADE.  PRECEDENTES.  RECURSO 
NÃO  PROVIDO.  1.  É  vedado  à  parte  inovar  nas  razões  do  agravo 
regimental, tendo em vista a ocorrência da preclusão como consequência de 
a questão não ter sido tratada oportunamente em sede de Recurso Especial. 
2.  A jurisprudência  desta  corte  superior  firmou-se  no  sentido  de  que  a 
extinção do feito por abandono de causa pelo autor, a teor do que prescreve o 
art. 267, III e § 1º, do código de processo civil, demanda o requerimento do 
réu (Súmula nº 240/STJ) e a intimação pessoal da parte para que a falta seja 
suprida  no  prazo  de  48  (quarenta  e  oito)  horas,  sendo  desnecessária  a 
intimação pessoal do procurador da parte. Precedentes. 3. Agravo regimental 
a que se nega provimento. (STJ; AgRg-AREsp 680.111; Proc. 2015/0062357-
8; RS; Quarta Turma; Rel. Min. Raul Araújo; DJE 11/06/2015 

PROCESSUAL CIVIL.  ABANDONO DA CAUSA.  ART. 267, III,  DO 
CPC.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM  JULGAMENTO  DO 
MÉRITO  DE  OFÍCIO.  AUSÊNCIA DE  REQUERIMENTODA RÉ. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 240 DO STJ. PRECEDENTES. 1. O 
STJ, no que tange à norma do art. 267, III, do CPC, firmou-se no sentido de 
que não é dado ao juiz extinguir o processo de ofício, sendo imprescindível o 
requerimento do réu, dado ser inadmissível presumir-se desinteresse do réu 
no prosseguimento e solução da causa. Enunciado da Súmula nº 240/stj: a 
extinção  do  processo,  por  abandono  da  causa  pelo  autor,  depende  de 
requerimento do réu. Precedentes. 2. Agravo regimental não provido.  (STJ;  
AgRg-REsp 1.494.799;  Proc.  2014/0248079-7;  AL;  Segunda Turma;  Rel.  
Min. Herman Benjamin; DJE 20/03/2015 )

EXTINÇÃO DO PROCESSO.  ABANDONO DA CAUSA.  CITAÇÃO 
DOS  RÉUS.  NECESSIDADE  DE  REQUERIMENTO. 
PRECEDENTES. 1. "A extinção do processo, por abandono da causa pelo 
autor,  depende  de  requerimento  do  réu"  (súm.  240/STJ).  2.  Na  hipótese, 
constatando-se a citação dos recorridos, não pode o magistrado extinguir de 
ofício o processo. 3. Recurso Especial provido.(STJ; REsp 1.392.306; Proc.  
2013/0211579-4; MG; Quarta Turma; Rel. Min. Luis Felipe Salomão; DJE 
26/11/2014 )

Portanto, comprovada  a  apresentação  de  contestação  pelo  réu, 
necessária a sua intimação prévia para a extinção do processo por abandono de causa pelo 
autor.
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Ex  positis,  dou  provimento  ao  apelo  para  anular  a  sentença, 
determinando  o  retorno  dos  autos  ao  juízo  de  origem  a  fim  de  que  se  dê  regular 
prosseguimento ao feito. 

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz. Participaram 
do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o Exmo. Des. José 
Aurélio da Cruz, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento a Exma. Ana Cândido Espínola, Promotora de 
Justiça.

João Pessoa, 25 de outubro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017811-68.2008.815.0011 - 5ª Vara Cível de Campina Grande

RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta contra a sentença proferida pelo 
magistrado a quo (fls. 125/126), nos autos da Ação de Reintegração de Posse, que extinguiu o 
processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, III, do CPC/1973, ante o abandono 
da causa pelo autor.

Irresignado,  o  recorrente  afirma  que  houve  equívoco  na  decisão 
proferida, pois nem o advogado habilitado, nem o autor não foram intimados pessoalmente 
para  se  pronunciar  nos  autos.  Pugna pelo  provimento  do recurso  para  anular  a  sentença, 
retornando os autos para o prosseguimento do feito. (fls.1130/136)

Contrarrazões apresentadas às fls. 145/148.

A Douta Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 154/157, opinou 
pelo provimento do recurso apelatório, para que a sentença seja anulada.

É o relatório. 

Inclua-se em pauta.

João Pessoa, 27 de setembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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